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1 Série ...............2 300800 1700S00 
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1 Série ............... 3 000$00 2 400$00 

II Série 2000$00 1700$00 
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Para outros países: 

1 Série ............... 3 400$00 2800$00 

11 Série ............... 2 500$00 2000$00 
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SUMÁRIO CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete do Primeiro-Ministro 
Despacho de S. Ex. o Primeiro Ministro: 

De 8 de Janeiro de 1997: 

Francisco de Jasso Xavier Santos, licenciado em Ciências Econó-
-micas, nomeado, ao abrigo da alínea e) do n° 2 do artigo 28° do 
Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho, conjugados com os n°s 1 e 3 
do artigo 13° da Lei n° 1021Vf93, de 31 de Dezembro, técnico su-
perior, referência 13, escalão A, do quadro de pessoal da Direcção 
de Sei-viços da Administração do Gabinete do Primeiro-Minstro, 
continuando a exercer, em comissão de serviço, o cargo de Asses-
sor de S. Ex.' a Secretária de Estado da Promoção Social. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita, no capítulo 10,  di-
visão 2, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal cm 
Contas em 28 de Janeiro de 1997). 

Direcção-Geral da Administração, na Praia, 11 de Fevei iro de 
1997. —Pelo Director, Juscelina da Costa. 

op 

GABINETE DO MINISTRO ADJUNTO 

DO PRIMEIRO-MINISTRO 

Direcção-Geral da Administração Pública 
RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta, o despacho da Directora 
dos Recursos Humanos, da Secretaria de Estado da Administração 
Pública, publicado no Boletim Oficial  n° 6/97, II Série, de 10 de Fe-
vereiro, referente a progressão da Si-'Maria Balbina Lopes 
Gonçalves, oficial administrativo, referência 8, escalão B, novamente 
se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Chefia do Governo: 

Gabinete do Primeiro-Ministro. 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Imprensa Nacional. 

Ministério da Coordenação Económica: 

Direcção de Administração. 

Ministério da Educação, Ciência e Cultura 

Direcção-Geral do Ensino. 

Ministério da Justiça e da Administração Interna: 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários. 

Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública. 

Ministério da Saúde e Promoção Social: 

Direcção-Geral dos Recursos Humanas e Administração. 

Tribunal de Contas. 

Conselho Superior de Magistratura. 

Secretaria. 

Procuradoria-Geral da República: 

Conselho Superior do Ministério Público. 

Avisos e anúncios oficiais, técnico administrativo 
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MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Deve ler-se: 

oficial administrativo 

Direcção de Serviços dos Recursos Humanos na Praia, 11 de Fe-
vereiro de 1997. - A Directora, Maria de Fáliva Duarte Almeida. 

0§0  - 
GABINETE DO MINSTRO DA PRESIDÊNCIA 

DO CONSELHO DE MINISTROS 

Imprensa Nacional 
Despacho do Director do Hospital Dr. Agostinho Neto, por de-

legação do S. Ex.0  o Ministro da Saúde e Promoção Social: 

De 31 de Janeiro de 1997: 

Ana da Veiga Lopes Tavares Moreira, escriturário-dactilógrafa, refe-
rência 2, escalão C, do quadro do pessoal da Imprensa Nacional, 
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento em 30 de 
Janeiro de 1997, que é do seguinte teor: 

"Que a examinada deve permanecer de convalescença 
por mais dois meses a partir do 7 de Janeiro. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de foi-ma errada, por lapso da Adminis-
tração, os despachos de S. Ex0  o Ministro da Presidência do Conselho 
de Ministros, de 29 de Novembro e 12 de Dezembro, no Boletim Ofi-
cial n5  7/97, de 17 de Fevereiro, nas páginas 104 e 105, novamente se 
publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

José João Tavares Lopes, oficial administrativo, referência 8, 
escalão C, de nomeação definitiva cio quadro do pessoal co-
mum da Imprensa Nacional, designado pai-a, nos termos 
do artigo 109, n 1 a 6 do Decreto-Lei n° 31189, exercei-, p01-  

substituição as funções de Director de Sei-viços da Im-
prensa Nacional com efeitos a partir do dia 19 de Novem-
bro de 1996. 

Salvador Fortes, oficial de artes gi-áficas, referência 6, esca-
lão G, de nomeação definitiva do quadro do pessoal priva-
tivo da Imprensa Nacional, designado para, nos termos do 
artigo 109, n1  1 a 6 do Decreto-Lei n0  31/89, exercer por 
substituição as funções de chefe de divisão de produção da 
Imprensa Nacional com efeitos a partir do dia 19 de No-
vembro de 1996. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, 
divisão 90,  código 38.03 do orçamento da Imprensa Na-
cional o ano em curso. 

Deve ler-se: 

José João Tavares Lopes, oficial administrativo, referência 8, 
escalão C, de nomeação definitiva do quadro do pessoal co-
mum da Imprensa Nacional, designado pai-a, nos termos 
do artigo 10, n 1 a O do Decreto-Lei n0  31/89, exercer por 
substituição as funções de director de serviços da Imprensa 
Nacional com efeitos a partir do dia 19 de Novembro de 
1996. 

Salvador Fortes, oficial de artes gráfiças, referência 6, escalão 
G, de nomeação definitiva do quadro do pessoal privativo 
da Imprensa Nacional, designado para, nos termos do ar-
tigo 10v, n 1 a 6 do Decreto-Lei n0  31/89, exercer, por 
substituição as funções de chefe de divisão de produção da 
Imprensa Nacional com efeitos a partir do dia 19 de No-
vembro de 1996. 

Onde se lê: 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, 
divisão 90,  código do orçamento da Imprensa Nacional o 
ano em curso. 

Deve ler-se: 

As desposas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, 
divisão 8, código 38.03 do subsídio atribuído à Imprensa 
Nacional, pelo orçamento geral do Estado, para o ano em 
curso. 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex0  o Secretário de Estado das Finanças: 

De 6 de Dezembro de 1996: 

Silvina Pires Amador, secretário das Finanças, referência 8, esca-
lão B, definitivo da Direcção-Geral do Orçamento do Ministério da 
Coordenação Económica, concedido licença sem vencimento de 
longa duração, nos termos dos artigos 47 e 48 do Decreto-Le-
gislativo n0  3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 1997. 

De 20: 

Gi-aciete Conceição Ramos, habilitada com o 2° ano do curso comple-
mentar dos Liceus (ex-7° ano), contratada em regime de contrato 
administrativo de provimento, para frequência de estágio para 
admissão como secretário de finanças de 30  classe, referência 8, 
escalão B, nos termos dos artigos 99  e 300, n° 1 do Decreto-Lei n° 
73/95, de 21 de Novembro, conjugado com os artigos 20, 21°, 
alínea d) e 220  da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro. 

O presente contrato considera-se celebrado por um período de um 
ano e contado a partir da data de publicação no Boletim Oficial. 

Durante o período de estágio a contratada receberá um venci-
mento mensal bruto de 33 210$ (trinta e ti-és mil duzentos e dez es-
cudos) e que corresponde a 90% do vencimento de um secretário de fi-
nanças de 30  classe, referência 8, escalão B. 

Nos ti-és anos seguintes ao da conclusão do estágio, a contratada 
ficará obrigada a trabalhar na Direcção-Geral das Contribuições e 
Impostos. A contratada que não cmprir esta cláusula indeminizará 
os serviços pelo investimento feito. 

Durante o período de estágio a contratada terá direito de denun-
ciar o contrato desde que o faça com quinze dias de antecedência. O 
contrato poderá também ser denunciado por acto unilateral de ad-
ministração, desde que, a contratada através do processo de 
avaliação contínua durante o estágio, revele não possuir condições 
para o ingresso no quadro da Direcção-Geral das Contribuições o Im-
postos ou no processo de avaliação final não obtenha aprovação. 

Para a realização das várias fases do estágio a contratante aceita 
a colocação em qualquer estrutura da Direcção-Geral das Contri-
buições e Impostos. 

Esmeraldo Freire, habilitado com o 30  ano do curso geral dos Liceus 
(ex 50  ano), contratado em regime de contrato administrativo d& 
provimento, para fi-equência de estágio para admissão como te-
soureiro de 2 classe, referência 7, escalão A, da Direcção-Geral 
das Comtribuições e Impostos, nos termos dos artigos 90  e 330, 

alínea c) do Decreto-Lei n° 73/95, de 21 de Novembro, conjugado 
com os artigos 20, 21°, alínea d) e 221  da Lei n-' 102/IV/93, de 31 de 
Dezembro. 

O presente contrato considera-se celebrado por um período de um 
ano e contado a partir da data de publicação no Boletim Oficial. 

Durante o período de estágio o contratado receberá um venci-
mento mensal bruto de 29 520$ (vinte e nove mil quinhentos e vinte 
escudos) e que corresponde a 90% do vencimento de um tesoureiro de 
finanças de 20  classe, referência 7, escalão A. 

Nos três anos seguintes ao da conclusão do estágio, ocontratado fi-
cará obrigada a trabalhar na Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos. Ocontratado que não cunprir esta cláusula indeminizará os 
serviços pelo investimento feito. 

Durante o período de estágio o contratado terá direito de denun-
ciar o contrato desde que ofaça com quinze dias de antecedência. O 
contrato poderá também ser denunciado por acto unilateral de ad-
ministração, desde que, a contratada através do processo de 
avaliação contínua durante o estágio, revelo não possuir condições 
para o ingresso no quadro da Direcção-Geral das Contribuições o Im-
postos ou no processo de avaliação final não obtenha aprovação. 

Direcção de Serviço da Administração da Imprensa Nacional, na Para a realização das várias fases do estágio o contratante aceita 
Praia, 13 de Fevereiro de 1997. - O Director de Serviço, p.s. José a colocação em qualquer estrutura da Direcção-Geral das Contri- 
João Tavares Lopes. buições e Impostos. 



II SÉRIE - N 8 - B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -24 DE FEVEREIRO DE 1997 133 

Joanita Gertrudes Neves, habilitada com o curso complementar de 
contabilidade, contratada em regime de contrato administrativo 
do provimento, para frequência de estágio para admissão como 
secretário de finanças do 3° classe, referência 8, escalão B, nos 
termos dos artigos 99  e 309, n° 1 do Decreto-Lei n5  73/95, de 21 de 
Novembro, conjugado com os artigos 20, 21°, alínea d) e 22° da 
Lei n5  102/1V193, de 31 de Dezembro. 

O presente contrato considera-se celebrado por um período de um 
ano e contado a partir da data de publicação no Boletim Oficial. 

Durante o período do estágio a contratada receberá um venci-
mento mensal bruto de 33 210$ (trinta e ti-és mil duzentos e dez es-
cudos) e que corresponde a 90% do vencimento de um secretário de-
finanças de 3 classe, referência 8, escalão B. 

Nos três anos seguintes ao da conclusão do estágio, a contratada 
ficará obrigada a trabalhar na Direcção-Geral das Contribuições e 
Impostos. A contratada que não cunprir esta cláusula indeminizará 
os serviços pelo investimento feito. 

Durante o período do estágio a contratada terá direito de denun-
ciar o contrato desde que o faça com quinze dias de antecedência. O 
contrato poderá também ser denunciado por acto unilateral de ad-
ministração, desde que, a contratada através do processo de 
avaliação contínua durante o estágio, revele não possuir condições 
para o ingresso no quadro da Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos ou no processo de avaliação final não obtenha aprovação. 

Para a realização das várias fases do estágio a contratante aceita 
a colocação em qualquer estruturas da Direcção-Geral das Contri-
buições e Impostos. 

Maria de Lourdes Delgado Barros, habilitada cem e curso de 
CENFA, contratada em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, para frequência de estágio pala admissão como se-
cretário de finanças de 3° classe, referência 8, escalão B, nos Lei'-
mas dos artigos 9° e 309, o° 1 do Decreto-Lei n° 73/95, de 21 de 
Novembro, conjugado com os ai-Ligas 20, 21°, alínea d) e 22° da 
Lei n° 102/W/93, de 31 de Dezembro. 

O presente contrato considera-se celebrado por um período de um 
ano e contado a partir da data de publicação no Boletim Oficial. 

Durante o período de estágio a contratada receberá um venci-
mento mensal bruto de 33 210$ (trinta e três mil duzentos e dez es-
cudos) e que corresponde a 90% do vencimento de um secretário de 
Finanças de 3° classe, referência 8, escalão B. 

Nos três anos seguintes ao da conclusão do estágio, a contratada 
ficará obrigada a trabalhar na Direcção-Geral das Contribuições e 
Impostos. A contratada que não cunprir esta cláusula indeminizará 
os serviços pelo investimento feito. 

Durante o período de estágio a contratada terá direito de denun-
ciar o contrato desde que afaça com quinze dias de antecedência. O 
contrato poderá também ser denunciado por acto unilateral de ad-
ministração, desde que, a contratada através do processo de 
avaliação contínua durante o estágio, revele não possuir condições 
para o ingresso no quadro da Direcção-Geral das Contribuições e lin-
postos ou no processo do avaliação final não obtenha aprovação. 

Para a realização das várias fases do estágio a contratante aceita 
a colocação em qualquer estrutura da Direcção-Geral das Contri-
buições e Impostos. 

Guilhermina Cândida Pina Varela, habilitada com o 39  ano do curso 
geral dos Liceus (ex 5° ano), contratada em regime de contrato 
administrativo de provimento, para frequência de estágio para 
admissão como tesoureiro de 2° classe, referência 7, escalão A, da 
Direcção-Geral das Comti-ibuições e Impostos, nos termos dos 
artigos 99  e 33°, alínea e) do Decreto-Lei n° 73/95, de 21 de 
Novembro, conjugado com os artigos 20, 21°, alínea d) e 22° da 
Lei n5  102/1V/93, de 31 de Dezembro. 

O presente contrato considera-se celebrado por um período de um 
ano e contado a partir da data de publicação no Boletim Oficial. 

Durante o período de estágio a contatada receberá um venci-
mento mensal bruto de 29 520$ (vinte e nove mil quinhentos e vinte 
escudos) e que corresponde a 90% do vencimento de um tesoureiro de 
Finanças de 2 classe, referência 7, escalão A. 

Nos três anos seguintes ao da conclusão do estágio, a contratada 
ficará obrigada a trabalhar na Direcção-Geral das Contribuições e  

Impostos. A contratada que não cunprir esta cláusula indeminizará 
os serviços pelo investimento feito. 

Durante o período de estágio a contratada terá direito de denun-
ciar o contrato desde que o faça com quinze dias do antecedência. O 
contrato poderá também ser denunciado por acto unilateral do ad-
ministração, desde que, a contratada através do processo de 
avaliação contínua durante o estágio, revele não possuir condições 
para o ingresso no quadro da Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos ou no processo de avaliação final não obtenha aprovação. 

Para a realização das várias fases do estágio a contratante aceita 
a colocação em qualquer estrutura da Direcção-Geral das Contri-
buições e Impostos. 

Maria João Vaz Dias Afonso, habilitada com o 39  ano do curso geral 
dos Liceus (ex 55 ano), contratada em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, para frequência de estágio para admissão 
como tesoureiro de 2° classe, referência 7, escalão A, da Direcção-
Geral das Comtribuições e Impostos, nos termos dos artigos 95  e 
33°, alínea e) do Decreto-Lei a° 73/95, de 21 de Novembro, conju-
gado com os artigos 20, 21°, alínea d) e 22° da Lei n° 102/IV/93, de 
31 de Dezembro. 

O presente contrato considera-se celebrado por um período de um 
ano e contado a partir da data de publicação no Boletim Oficial. 

Durante o período de estágio a contratada receberá um venci-
mento mensal bruto de 29 520$ (vinte e nove mil quinhentos e vinte 
escudos) e que corresponde a 90% do vencimento de um tesoureiro de 
finanças de 2° classe, referência 7, escalão A. 

Nos três anos seguintes ao da conclusão do estágio, a contratada 
ficará obrigada a trabalhar na Direcção-Geral das Contribuições e 
Impostos. A contratada que não cunprir esta cláusula indeminizará 
os serviços pelo investimento feito. 

Durante o período de estágio a contratada terá direito de denun-
ciar o contrato desde que o faça com quinze dias de antecedência. O 
contrato poderá também ser denunciado por acto unilateral de ad-
ministração, desde que, a contratada através do processo de 
avaliação contínua durante o estágio, revele não possuir condições 
para o ingresso no quadro da Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos ou no processo de avaliação final não obtenha aprovação. 

Para a realização das várias fases do estágio a contratante aceita 
a colocação em qualquer estruturas da Direcção-Geral das Contri-
buições e Impostos. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrit no capítulo 1°, di-
visão 5°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 11 de Fevereiro de 1997). 

Dii-ecção-Geral de Administração, na Praia, 23 de Dezembro 'e 
19976. - O Director, João Leal Mendes. 

-0§0- 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E CULTURA 

Direcção-Geral do Ensino 

Despacho da Directora-Geral do Ensino: 

De 14 de Setembro de 1996: 

Vicência dos Santos Nascimento - professora do Ensino Básico de 
primeira, i-eferéncia 11, escalão B, de nomeação definitiva, da Di-
recção-Geral do Ensino, em serviço no Concelho de S. Vicente, 
transferida, a seu pedido, na mesma situação e categoria para a 
Delegação do Ministério da Educação, Ciência e Cultura do Con-
celho da Praia, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1997. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 11, di-
visão 15°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Direcção de Administração Escolar, na Praia, 23 de Dezembro de 
1996. - 0 Director, Juliáo Barros 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 
Despacho de S. Ex2  o Ministro da Justiça e da Administração 

Interna: 

De 20 de Dezembro de 1996: 

Duma Benhimol Prazeres Lopes, técnico profissional do 2° nível, re-
ferência 7, escalão A, de nomeação provisória do quadro da 
Polícia Judiciária, transferida nos termos dos artigos 42  e 50  do 
Decreto-Lei n 87/92, de 16 de Julho, na mesma categoria e si-
tuação, para o quadro do pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos 
Judiciários. 

COMUNICAÇÃO 

Comunica-se, para os devidos efeitos, que o oficial de diligências, 
Augusto Jorge Gemes Barreto, retomou às sua funções cai 3 do cor-
rente mês, após 90 dias de licença que lhe foi concedida, conforme 
despacho de S. Ex.2  o Ministro da Justiça o cia Administração In-
terna de 9 de Outubro de 1996, publicado no Boletim Oficial n9  43/ 
96, II Série de 28 de Outubro. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 13 de Fever-
eiro de 1997. - Polo Director-Geral, Avelino Varela. 

Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública 
RECTIFICAÇÃO 

Por erro da Administração, foi publicado de forma inexacta no 
Boletim Oficial II Séria, n2  5, de 3 de Fevereiro, novamente se pub-
lica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

João da Cruz Mendes Tavares, agente de 1° classe da Polícia 
de Ordem Pública, transferido, por conveniência de serviço, 
da Esquadra Autónoma do S. Domingos para Esquadra 
Autónoma da Brava. 

Deve ler-se: 

João da Cruz Mondes Tavares, agente de 10  classe da Polícia 
de Ordem Pública, transferido, por conveniência de serviço, 
da Esquadra Autónoma de S. Domingos para o posto poli-
cial dos Órgãos. 

Direcção de Administração do Comando-Geral da Polícia de Or-
dem Pública, 13 de Fevereiro do 1997. - O Director da Adminis-
tração, Julio César da Cruzx Melício. 

0§0  - 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E PROMOÇÃO SOCIAL 

Direcção-Geral dos Recursos 
Humanos e Administração 

Despachos de S. Ex.' o Ministro da Saúde e Promoção Social: 

De 29 de Fevereiro de 1996: 

São promovidos mediante concurso, nos termos do artigo 30  do De-
creto-Lei n5  10/93, de 8 de Março, conjugado com a alínea d) cio 
artigo 289  do Decreto-Lei n0  86/92, de 16 de Julho os seguintes 
técnicos superiores da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e 
Administração: 

Francisca Brito Évora Inocêncio, técnica superior, referên-
cia 14, escalão C, para técnica superior, referência 15 
escalão C; 

António Pedro da Costa Delgado, técnico superior, referên-
cia 14, escalão C, para técnico superior, referência 15 
escalão C; 

Maria Guadalupe Faustino, técnica suparior referência 14, 
escalão C, para técnica superior, referência 15 escalão 
C; 

Maria da Conceição Oliveira, técnica superior referência 
13, escalão C, para técnica superior, referência 14 es-
calão C. 

Edna Irebe Mendes Lopes Moniz, técnica superior referên-
cia 13, escalão B, para técnica superior, referência 14 
escalão B; 

José Carlos Pais Lopes Moniz, técnico superior referência 
13, escalão E, para técnico superior, referência 14 es-
calão B; 

J°sé António Sousa Santos, técnico superior referência 13, 
escalão E, para técnico superior, referência 14 escalão 
E; 

Margarida de Lourdes Rocha Cardoso, técnica superior re-
ferência 13, escalão B, para técnica superior, referência 
14 escalão B; 

Maria da Glória Jesus Reis Martins, técnica superior refe-
rência 13, escalão E, para técnica superior, referência 
14 escalão B; 

Ana Filomena Soares da Cruz, técnica superior referência 
13, escalão B, para técnica superior, referência 14 es-
calão E; 

Maria do Céu Ramos Teixeira, técnica superior referência 
13, escalão B, para técnica superior, referência 14 es-
calão B; 

Maria Teresa Vera Cruz Morais, técnica superior referên-
cia 13, escalão B, para técnica superior referência 14 
escalão B; 

Joana Baptista Alves, técnica superior referência 13, es-
calão B, para técnica superior, referência 14 escalão B; 

Yolanda Lopes de Assis Estrela, técnica superior referên-
cia 13, escalão B, para técnica superior, referência 14 
escalão B; 

Mateus Monteiro Silva, técnico superior referência 13, es-
calão B, para técnico superior, referência 14 escalão B; 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 10,  di-
visão 32,  código 1.2 do orçamento para o ano de 1996. - (Isento de 
visto do Tribunal de Contas). 

Despacho do Director-Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tração: 

De 13 de Fevereiro de 1997: 

Lucelina Dias da Fonseca, técnica profissional de 1 nível, referên-
cia 8, escalão F, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e 
Administração em serviço na Delegacia de Saúde do Fogo, conce-
dida 90 dias de licença sem vencimento, nos termos do artigo 452 

do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir 
de 1 de Abril do corrente ano. 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração, na 
Praia, 14 de Fevereiro de 1997. - O Director-Geral, Mateus Mon-
teiro Silva. 

0§0  - 
TRIBUNAL DE CONTAS 

ACÓRDÃO N9  14/96 

Processo N2  04/93 

1. Está em condições de ser apreciado o resultado da auditoria re-
alizada na Direcção-Geral da Administração do Ministério da 
Educação e Desportos, de 3/05 a 30/06/93, por uma equipa técnica 
dos Serviços de Apoio do Tribunal de Contas. Esta acção, incluída no 
Programa de Actividades do Tribunal de Contas para o ano de 1993, 
abrangeu o período entre 01/01/90 a 31/12192 e visou fundamental-
mente a análise de diversos aspectos relacionados com o funciona- 
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monto do serviço auditado bem como a forma como ali se processou 
no mesmo período a execução orçamental. 

Elaborado o relatório inicial(r.i.), de lis 2 a 25 destes autos, foi de-
terminada a audiência ao serviço auditado, em obediência ao 
princípio do contraditório, previsto no artigo 21 da Lei n° 84/IV/93, 
de 12 de Julho, concedendo-se-lhe prazo para o efeito, tendo o mesmo 
apresentado as suas alegações constantes das lis 117 a 131, que aqui 
se dão por inteiramente reproduzidas. 

Deu-se vista do processo ao Digno Magistrado do M5  Público, que 
teceu as judiciosas considerações de lis. 184 v°, 185 e 186, que aqui 
se dão por inteiramente reproduzidas. 

Obtidos os vistos legais, cabe apreciar o relatório de auditoria ap-
resentado. 

II. O Tribunal de Contas é, nos termos do art5155, n5s 1 e 2, da Lei 
n5  84/IV/93, de 26 de Julho, o órgão supremo de fiscalização da legali-
dade das despesas públicas, com jurisdição e poderes de controlo fi-
nanceiro no âmbito de toda a ordem jurídica cabo-verdiana, estando 
portanto a ele sujeitos o Estado e seus serviços, autónomos ou não, 
os institutos públicos e as autarquias locais e suas associações, bem 
como os serviços ou representações do Estado no exterior. 

No exercício da sua competência, o Tribunal de Contas aprecia a 
legalidade de arrecadação das receitas, bem como das despesas assu-
midas, autorizadas e pagas, e, tratando-se de contratos, se as suas 
condições foram as mais vantajosas para o Estado à data da respec-
tiva celebração. Pode ainda proceder, em qualquer momento, à fiscal-
ização sucessiva da legalidade da arrecadação das receitas e da real-
ização das despesas dos serviços e organismos sujeitos à sua 
jurisdição. 

Entro os vários instrumentos de que o T.C. se SOCOITC para exerci-
tar essa competência figuram as auditorias, que, no entanto, podem 
assumir várias modalidades consoante o objectivo pretendido para a 
acção a empreender. 

Com efeito, constituem hoje as auditorias um valioso meio de con-
trolo financeiro externo que os tribunais de contas geralmente 
lançam mão para avaliar a gestão dos serviços e organismos sujeitos 
à sua jurisdição, na medida em que permitem não só ajuizar se 
foram ou não atingidos os objectivos que ditaram a sua criação, mas 
também se foram ou não observadas as regras e procedimentos esta-
belecidos para o seu funcionamento. 

Na verdade entre os poderes de controlo financeiro que a lei con-
fere ao T.C., há uns que são marcadamente jurisdicionais, como são 
os relativos à aposição ou de recusa de visto, através da fiscalização 
preventiva dos actos e contratos administrativos e bem como o julga-
mento das contas de gerência dos serviços e fundos autónomos, e out-
ros poderes de controlo não jurisdicional, como acontece com os 
acórdãos meramente declaratórios nos casos de apreciação de audi-
torias de funcionamento dos serviços au ditados. 

A presente auditoria desenvolveu-se na Direcção-Geral da Ad-
ministração (DGA) do Ministério da Educação e Desportos que, nos 
termos do art5 17 do D.L. n5  117/87, de 6 de Novembro, é a unidade 
central encarregada de garantir a racionalização orgânica e fun-
cional dos órgãos e serviços daquele Ministério e de assegurar, em 
estreita colaboração com estes órgãos, a gestão dos recursos huma-
nos, materiais e financeiros aos mesmos afctos. 

Entre outras atribuições, está essa Direcção-Geral especialmente 
incumbida de: 

Desempenhar as funções de carácter comum aos diversos 
órgãos e serviços do MD em matéria de gestão de pes-
soal, recursos materiais e de gestão financeira e patri-
monial; 

Cuidar da administração dos bens móveis e imóveis afectos 
aos órgãos e serviços do Ministério e do fornecimento do 
material necessário ao bom funcionamento desses de-
partamentos; 

C) Gerir os recursos humanos do Ministério bem como o pes-
soal não docente dos estabelecimentos de ensino; 

d) Promover e organizar o expediente relativo à aquisição de 
bens móveis e de consumo para os serviços do Ministé-
rio, bem como a sua gestão e racionalização; 

e) Proceder à aquisição e distribuição do equipamento escolar 
indispensável, organizar e manter actualizado o in-
ventário dos equipamentos existentes nos estabeleci-
mentos dos vários níveis e ramos de ensino, em cola-
boração com a direcção da Administração escolar 

/) Estabelecer as relações com o mercado, visando lançar pro-
gramas plurianuais de aquisição de equipamento esco-
lar; 

g) Elaborar a proposta do Orçamento do Ministério, em arti-
culação com os demais serviços e acompanhar a sua ex-
ecução; 

li) Efectuar o processamento das despesas do Ministério e de 
todas as operações e expediente a elas inerentes ou de-
las resultantes; 

i) Tratar e dar seguimento, em matéria administrativa, finan-
ceira e patrimonial, a todos os assuntos que não sejam 
de competência especifica dos restantes serviços; 

Porém, dada a limitação do tempo disponível e a vastidão da área 
do actuação do serviço auditado, o trabalho da equipa técnica incidiu 
fundamentalmente nos seguintes aspectos considerados relevantes 
para a acção proposta: 

a) Análise da legalidade e regularidade da execução dos 
Orçamentos, Corrente e de Investimento, no período 
1990/92, relativos aos contratos de empreitadas de con-
strução e de fornecimentos de bens mobiliários esco-
lares; 

à) Verificação do inventário dos bens adquiridos pelo Ministé-
rio da Educação e Desportos; 

Análise da origem e aplicação dos fundos disponíveis na 
Conta Bancária, aberta no Banco de Cabo Verde em 
nome da Secretaria-Geral do ex-Ministério da Educação 
e Desportos. 

1. Análise da legalidade e regularidade da execução dos 
Orçamentos de despesas Correntes de 1990 a 1992. 

1.1 - Legalidade e regularidade da execução do Orçamento das 
Despesas Correntes. 

No que se refere a esta matéria, incidiu a equipa a sua análise na 
verificação da escrituração dos livros de despesas correntes e respec-
tivos documentos de suporte, sobretudo no nível e forma de registo 
dos títulos e requisições no livro das despesas variáveis, bem como 
na verificação dos justificativos das despesas realizadas. 

Segundo nos informa o relatório em apreço, esta verificação, foi 
contudo, bastante dificultada, em virtude do elevado grau de desor-
ganização e do baixo nível do controlo de execução orçamental, reflec-
tida na irregular escrituração do livro das despesas variáveis, ond 
não são registados todos os movimentos de despesas, estornos e ccr-
recções efectuados ao longo do ano, o que impossibilita a deter-
minação do grau de execução financeira dos orçamentos cor o tam-
bém o apuramento sistemático do montante dos gastos ar cada 
rubrica orçamental e o apuramento do montante das desp as reali- 
zadas por rubricas económicas. 

- 

Procedeu ainda a equipa a verificação da legalidade o regulari-
dade do processo de selecção dos concorrentes ao fornecimento de 
bens ao Ministério da Educação, tendo a mesma constatado que a se-
lecção das propostas é baseada essencialmente na análise dos preços, 
prazo de execução do objecto do concurso e a garanta da sua ex-
ecução, quando o procedimento mais aconselhável sera a realização 
de concurso público, como forma de garantir a escolha que apresente 
as condições mais vantajosas para o Estado. 

Apontam os SATC que, no capítulo das despesas correntes, algu-
mas despesas foram de legalidade duvidosa, porque efectuadas ou 
sem base legal ou irregularmente, como por exemplo, a atribuição de 
uma gratificação, no montante global de 34.000$00, aos responsáveis 
pela emissão dos programas da Rádio Educativa, bem como a atri-
buição à Comissão de Festas do Ministério de um subsidio, no mon-
tante de 50.000$00, como contribuição do serviço auditado à real-
ização das Festas do Natal de 1990. 

1.2 - Legalidade o regularidade da execução do Orçamento de In-
vestimento. 
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A equipa do auditoria incidiu a sua acção de verificação no 
análise, por um lado, da legalidade e regularidade dos processos de 
selecção das propostas de empreitada de construção de salas de au-
las ou de remodelação o ampliação de edifícios, bem como nos relati-
vos ao fornecimento de mobiliários escolares; por outro, da legali-
dade e regularidade da execução financeira propriamente dita desses 
contratos. 

No que se refere à selecção das propostas não se registou nesses 
processos quaisquer anomalias, porquanto, salvo nos casos de urgên-
cia, devidamente fundamentado em que se recorria ao ajuste directo, 
foi sempre utilizado o concurso. Todavia, no que concerne à execução 
financeira propriamente dita, assinala a equipa que, no biénio 1990/ 

91, a esmagadora maioria dos contratos celebrados com as empresas 
do construção civil, foram executados sem que os mesmos tivessem 
sido previamente submetidos à fiscalização preventiva do Tribunal 
de Contas, em flagrante violação do disposto no art5  7° do Decreto-
Lei n'46/89, de 26 de Junho. 

Ainda no domínio da execução do orçamentes de Investimentos, 
foram apontadas algumas irregularidades, corno sejam, contratos as-
sinados e não executados, atrasos registados no pagamento aos adju-
dicatários dos contratos de construções escolares e de fornecimentos 
de mobiliários escolares; um empréstimo obtido em circunstâncias 
pouco claras na Oficina Lopes & Filhos; um desconto prometido por 
esta oficina à Direcção-Geral auditada, se caso viesse a ganhar o con-
curso de fornecimento de mobiliárias escolares, mas posteriorrnento 
negado. 

Inventariação dos bens móveis e imóveis sob a responsabili-
dade da DGA/MED. 

Sobre esta matéria, informa a equipa auditora que não existe no 
serviço auditado um controlo rigoroso e sistemático de execução 
física dos contratos de fornecimento de mobiliários escolares, nem 
tão pouco uma inventariação regular dos bens adquiridos, tendo-se 
constatado que os últimos inventários se refériam a Setembro do 
1991. 

Origem e aplicação dos fundos disponíveis na Conta Bancária 
aberta no Banco de Cabo Verde em nome da Secretaria-Geral do ex-
Ministério da Educação e Desportos. 

Sobro esta conta, investigou a equipa auditora a origem e a ap-
licação dos fundos aí existentes, concluindo-se de que a mesma era 
alimentada através de verbas recebidas do Ministério das Finanças 
por conta das dotações orçamentais e doutras receitas, nomeada-
mente das reposições de excessos de ajudas de custo pagos a Ibo-
cionários e do produto das vendas de materiais escolares. 

Esses fundos eram aplicados em múltiplas finalidades, nomeada-
mente, a realização de despesas relativas a adiantamentos de venci-
mento do funcionários aguardando nomeação, adiantamento de aju-
das de custo, compra de bilhetes de passagem, pequenas reparações, 
desembaraço aduaneiro de materiais escolares. 

Opinam ainda os SATC que certos fundos depositados naquela 
conta, deveriam ter sido repostos nos cofres do Estado, porquanto 
diziam respeito a despesas suportadas directamente pelo orçamento 
do Estado, designadamente as devoluções dos excessos de ajudas de 
custo e de alguns apoios concedidos para realização de certas activi-
dades que, entretanto, não se concretizaram (doc. lis 105). 

No seu já citado relatório inicial, assinalam os SATC que, no trié-
nio em referência, ocorreram no serviço auditado as seguintes si-
tuações ilegais e/ou irregulares: 

Verificaram-se violações constantes das normas legais de real-
ização de despesas públicas, nomeadamente a falta de cabimentação 
na rubrica orçamental respectiva e execução de contratos de emprei-
tadas e do fornecimento de mobiliários escolares sem a submissão 
desses contratos à fiscalização prévia do Tribunal de Contas 

Foi atribuída, sem lei prévia permissiva, uma gratificação de 
34.000$00 aos técnicos responsáveis pelas emissões do programa da 
Rádio Educativa; 

Foi igualmente concedido, de forma irregular, um subsídio de 
50.000$00 à Comissão Organizadora de Festas do Ministério como 
contribuição do serviço auditado às Festas do Natal/DO; 

Foi efectuado, irregularmente, um pagamento de 80.700$00, ao 
Sr. Fernando Ortet Fernandes; 

Registaram-se atrasos no pagamento aos adjudicatários dos 
contratos de construções e de fornecimentos de mobiliários escolares, 
os quais não só afectaram o nível de realização &stes contratos, com 
os inerentes prejuízos, quer para os adjudicatários quer para o 
próprio Estado; 

O Ministério da Educação/DGA contraiu, desnecessariamente, 
Junto da Oficina Lopes & Filhos, Lda, um empréstimo no montante 
de 120.000$00; 

- Não existe no serviço auditado um controlo rigoroso e sis-
temático de execução física dos contratos de fornecimento de mob-
iliários escolares, nem tão pouco uma inventariação regular dos bens 
adquiridos, tendo-se constatado que os últimos inventários se refer-
iam a Setembro de 1991; 

7. Verifica-se que o controlo de execução orçamental é pratica-
mente inexistente, porquanto não são registados no livro das despe-
sas variáveis todos os movimentos de despesas, bem como os estor-
nos e correcções efectuados ao longo do ano. 

Terminam os SATC o seu relatório, propondo que sejam formula-
das à Tutela e ao serviço auditado as seguintes recomendações: 

o) Se dê cumprimento integral às normas do realização de de-
spesas públicas, sobretudo, a cabimentaçào e o visto do 
Tribunal de Contas; 

à) Sc,  cumpram as disposições legais consagradas no Dec. 1i 
n° 48.871, de 19 de Fevereiro, que regula o processo de 
abertura de concursos públicos de empreitadas, bem 
como as instruções emitidas por este Tribunal, na sua 
Resolução n° 2/93, do 4 de Janeiro; 

e) Se organizem (IS clossiers respeitantes a cada um dos concur-
sos de empreitadas e de fornecimentos de mobiliários 
escolares e que seja devidamente organizado e actuali-
zado o inventário do imobilizado existente; 

Seja resolvido o diferendo existente entro a DGA e a Oficina 
Lopes & Filhos; 

Que todas as guias de remessa de mobiliários sejam tempes-
tivamente remetidos à DGA, permitindo assim um 
maior controlo no que toca à regularidade e quantidade 
das entregas efectuadas; 

1) Que se proceda à escrituração diária de todos os movimentos 
financeiros ocorridos ao longo do ano; 

III. Tendi) em conta que a finalidade essencial de uma auditoria é 
de contribuir para a melhoria da organização, do funcionamento e da 
actividade dos serviços auditados, este Tribunal procederá à análise 
das situações ilegais e/ou irregulares assinaladas no relatório dos 
SATC, sempre na perspectiva de procurar contribuir para a melhoria 
de tais serviços, formulando recomendações que entender perti-
nentes, do modo a evitarem-se comportamentos menos correctos ou 
ilegais, eventualmente lesivos dos interesses do Estado e que 
deverão ser corrigidos no futuro. 

Como não poderia deixar de ser, na apreciação dos resultados de-
sta auditoria, serão necessariamente tidas em devida conta as judi-
ciosos reflexões do Digno Magistrado do Ministério Público que, na 
sua douto promoção de fs. v°, 185 e 186, levantando a questão de sa-
ber se deverá ou não efectivar-se responsabilidade financeira no 
âmbito deste processo de auditoria, prenunciou-se sobre a matéria 
em apreciação nos seguintes termos: 

1 - Este processo evidencia várias irregularidades na gestão da 
DGA do MED, no período que vai de 1990 a 1992. O relatório de au-
ditoria aponta várias ilegalidades passíveis de sanção, em termos da 
responsabilidade financeira reintegratória. São os casos de pagamen-
tos de gratificação ao pessoal da Rádio Educativa; da execução do 
contratos e actos sem o visto do Tribunal de Contas e, utilização de 
50.000$00 na festa de Natal. 

II- Pode colocar-se a questão de saber se deverá ou não efectivar-
se responsabilidade financeira no âmbito deste processo de auditoria. 
A responsabilidade financeira reintegratória é apurada através do 
processo de contas que não apresenta grandes diferenças relativa-
mente aos outros processos (cfr. artigo 41° do D.L. n°47/89, de 26/07). 

Importa, no entanto sublinhar que, mesmo que se admita a possi-
bilidade de condenação no âmbito do processo de auditoria, seria 
sempre necessário assegurar as garantias de defesa do responsável, 
para que a sua posição processual não fique enfraquecida. 



II SÉRIE - N°8 - B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —24 DE FEVEREIRO DE 1997 137 

No caso 'sub judice" se se efectivasse responsabilidade financeira, 
poderia sair beliscado o princípio do contraditório, pois, não foram 
ouvidas todas as pessoas que intervieram na utilização dos dinheiros 
públicos. 

Pensamos sobretudo no caso do Director-Geral do Orçamento que 
tem um papel importante nos pagamentos dos serviços simples do 
Estado. O mesmo se diga do Sr. Fernando Ortet que interveio na 
movimentação da conta bancária que o IVD possuía junto do BCV". 

O Tribunal de Contas, considerando de muita pertinôncia a 
questão levantada peio Digno Representante do M' Pública sobre se 
se deverá ou não efectivar-se a responzabiliclado financeira no 
âmbito do processo de auditoria, também entende que, nos nestes 
processos não está cm causa o apuramento cio responsabilidades pes-
soais, nem a imposição de qualquer reposição ou multa às pessoas 
que foram titulares de um determinado órgão, mas tão só a for-
mulação de juízos de valor sobre a actuação do próprio Órgão e de 
recomendações que devem ser tidas em conta para o seu bom regular 
funcionamento. 

Feitas estas breves considerações quanto à natureza e o alcance 
dos processos de auditoria, entremos na apreciação das irregulari-
dades assinaladas no relatório dos SATC. Todavia, tendo-se em 
conta a sua diferente valoração em termos jurídico-financeiros, ali-
gula-se útil distinguir as irregularidades resultantes da realização 
do despesas públicas, em flagrante violação das leis daquelas que se 
prendem mais com as deficiências de organização e gestão. 

1 - Irregularidades cometidas por violação da lei ou na ausência 
desta. 

1.1 - No que se refere à irregularidade resultante de constantes 
violações de normas legais de realização de despesas públicas, con-
statou-se que, na biénio 1990191, foram postos em execução vários 
contratos do empreitadas, sem que os mesmos tivessem sido previa-
mente submetidos ao < visto» do TC, em violação do disposto no urt° 
70  do D.L. n5  46/89, do 26 de Junho. Apresentam os serviços audita-
dos a justificação de que a inobservância de algumas disposições reg-
ulamentares eram devidas a " pressões sociais que então se faziam 
sentir nos Serviços de Educação, aliada à recente investidura do seu 
responsável nas suas funções". 

Observa a equipa auditora que esta questão já tinha sido levan-
tada por este Tribunal, ao devolver, sem o correspondente visto, OS 
contratos de empreitadas celebrados com as Firmas PROCASA o 
FIRMOTEC, com a observação de que a violação da citada norma se-

ria analisada cm sede de fiscalização sucessiva. 

Persistiram contudo os sei-viços auditados na ilegalidade, apesar 
da oportuna chamada de atenção deste Tribunal e cio também terem 
sido alertados pela DGO sobre a necessidade de se respeitarem os 
trâmites legais relativos à cabimentação da velha e o visto prévio do 
TC, sempre que estivesse em causa a realização de despesas relati-
vas aos mencionados contratos. 

O Tribunal de Contas adere à douta promoção do Digno Repre-
sentante do Ministério Público, a Os 185-v°, para quem o responsável 
agiu negligentemente, porque nem as" pressões" nem a sua "recente,  
investidura" justificam o incumprimento dos deveres do cargo que 
voluntariamente aceitou". 

Como é evidente, essas despesas, realizadas nestas condições, 
configuram-se como pagamentos indevidos e, portanto, ilegais, na 
medida cm que, sem o visto deste Tribunal, tais contratos não pod-
iam ter produzido quaisquer efeitos, designadamente os financeiros, 
tendo este Tribunal já se pronunciado inúmeras vezes no sentido de 
que "a execução de contratos sem o visto do Tribunal do Contas inte-
gra infracção financeira sancionável com pena de multa, nos termos 
dos art°s 70  e 100, n11, ambos do Decreto-Lei 0  46/89 , de 26 de 
Junho". 

1.2 - Atribuição de uma gratificação, no montante de 34.000$00, 
sem lei permissiva, aos técnicos responsáveis pela emissão dos pro-
gramas da Rádio Educativa. 

No que se refere a esta irregularidade, esclarecem os serviços au-
ditados que esta gratificação era paga através das verbas do Projecto 
IRI- Interacção Rádio Educativa, mas que devido aos atrasos na ne-
gociação do um novo sub-projecto com o financiado, viu-se o Ministé-
rio da Educação perante a necessidade do as pagar, com vista a ga-
rantir a permanência daqueles técnicos e assegurar a continuidade 
das emissões e evitar a paralisação das emissões da Rádio Educa-
tiva. 

Para os reforiclos serviços, essas emissões, em hipótese alguma 
pode-iam parai-, mesmo utilizando meios pouco ortodoxos, na medida 
em que o Programa da Rádio Educativa participava, entre outras ac-
tividades, da formação à distância de mais de 1000 professores do 
Ensino Básico, acção que se inscrevia no quadro de outros compro-
missos com parceiros internacionais, compromissos que, dos pontos 
de vista financeiros e pedagógicos, oram vitais para a Reforma do 
Sistema Educativo em curso. 

Referem ainda os mesmos serviços que a sua intenção era que 
tudo se processasse no estrito respeito da legalidade, pagando a grat-
ificação através das verbas inscritas no seu Orçamento, tendo-se 
para o eleito solicitado a necessária autorização do Ministério das Fi-
lianças, através da Proposta o5  1/RE/92, a qual, entretanto, não log-
rou obter qualquer resposta. 

Os SATC, analisando as alegações relativas aos subsídios, contin-
uatn a ,sustentara ilegalidade da despesa, aliás, cm consonância com 
idêntica posição já assumida no seu relatório inicial. 

Por sua vez, o Digno Representante do M5  Público, analisando 
esta questão, refere que "o pagamento de gratificações ao pessoal da 
Rádio Educativa é uma situação em que o responsável admite a sua 
ilegalidade, alegando que a actividade da rádio, dada a sua im-
portância não podia parar" mesmo utilizando meios pouco ortodoxos" 
e que "depreende-se das palavras do responsável que existia uma ne-
cessidade imperiosa na continuação da actividade da Rádio - que par-
ticipava na formação à distância de mais de mil professores do en-
sino Básico - e estar-se-ia, por conseguinte, perante um estado de 
necessidade' sui generis". 

No douto entendimento daquele Magistrado, "ainda que se consid-
ere ínvio este caminho de descortinar uma causa de justificação para 
a ilegalidade cometida, o facto é que os autos não evidenciam que o 
responsável tivesse agido com dolo, pelo que a eventual responsabili-
dade seria m-elevável, FIOS Lermos do artigo 37 da Lei n5  84/IV/93, de 
12 de Julho". 

Para o Tribunal de Contas, a atribuição daquelas gratificações, 
sem lei prévia pe rmissiva, consubstancia um pagamento indevido, o 
que constitui um ilícito financeiro que coloca o sou autor na 
obrigação do reintegrar os fundos utilizados irregularmente, nos ter-
fios do ort5 75,  n° 1, do D.Lei. n5  33/89. Todavia, tendo em conta a re-
]evãncia dos objectivos pretendidos com a emissão dos programas da 
Rádio Educativo, no quadro da reforma do nosso sistema educativo -' 
proporcional' formação à distância a um número bastante elevado de 
professores do Ensino Básico - não repugna a este Tribunal atender a 
justificação apresentada pelo responsável, pois, além do mais, tratou-
se de um pagamento que teve a sua contrapartida num serviço efec-
tivamente prestado. 

1.3 - Atribuição do subsídio à Comissão Organizadora das Festas 
do Natal de 1990. 

Os serviços auditados, ouvidos sobre esta questão, informam que 
esta despesa foi realizada em satisfação de uma solicitação da refer-
ida Comissão que fora encarregada de transmitir à DGA/MED um 
pedido de colaboração do Sr. Ministro da Educação para a disponibi-
lização de 50.000$00 como contributo para a realização das referidas 
fbstas. 

O Digno Magistrado do M° Público, embora não tenha promovido 
qualquer condenação, considera que"os responsáveis não pediam, ra-
zoavelmente, ignorar a ilegalidade das despesas realizadas na festa 
do Natal". 

Também para este Tribunal, é manifesta a ilegalidade da atri-
buição daquele montante, porquanto realizada sem lei prévia permis-
siva. Efectivamente, no seguimento de jurisprudência uniforme-
monto seguida, vem o Tribunal de Contas, através de vários 
acórdãos, alertando os serviços e organismos sujeitos à sua ju-
risdição, de que a realização de uma despesa pública nessas 
condições, consubstancia um acto financeiramente ilícito por gerar 
um pagamento indevido, contrário ao direito positivo, o que constitui 
uma das fontes da obrigação de reposição por parte do responsável fi-
nanceiro da quantia desviada da sua afectação legal ou cuja uti-
lização tenha sido feita de forma irregular nos termos do art° 70,  n° 1, 
do Decreto-Lei n° 33/89. 

1.4 - Efectivação do pagamento indevido no montante de 
80.700$00. 

Trata-se de um montante indevidamente pago ao Sr. Fernando 
Ortct, colhendo-se do relatório dos SATC que esse pagamento corre-
spondente à diferença entro o vencimento de Chefe de Divisão de Re-
cursos Humanos, cargo para que foi nomeado em regime de substi-
tuição e o atribuído à sua categoria efectiva de oficial principal. 
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Alegam os serviços que a nomeação daquele funcionário, por ur-
gente conveniência de serviço, efectivou-se por despacho do Sr. Mini-
stro da Educação, de 21.07.92, pelo que, nos termos do art° 8° do De-
creto-Lei fl5  46/89, n° 4, a partir da data do citado despacho, ganhou 
o mesmo o direito de passar a receber pela nova categoria para que 
foi nomeado. Todavia, devido à morosidade do processo, o despacho 
só foi publicado no B.O. 5 meses depois, pelo que o Ministério se viu 
colocado perante a necessidade de proceder ao pagamento da di-
ferença entre as duas categorias, durante os meses de Setembro, 
Outubro e Novembro de 1992, rectificando -se, contudo, para 
60.555$00 o valor pago ao Sr Ortet, contra os 87.700$00 apontados 
no relatório em apreço, uma vez que não lhe foi pago o mês de 
Agosto. 

Comentando esta rectificação, afirma a equipa auditora não ter a 
mesma qualquer cabimento, porquanto, como ficou provado, o moa-
tanto apontado pelos SATC foi recebido pelo seu beneficiário através 
do cheque n° 67.56.19 (vd. doc. lis 133, 134 e 135 v°). Antes, pelo 
contrário, demonstra a referida equipa, a lis 135 v°, que a quantia 
efectivamente paga ao Sr. Ortet foi de 110.573$40, uma vez que esse 
funcionário, tendo sido legalmente nomeado em 21.07.92 para, em 
substituição, exercer as referidas funções, com os seus efeitos repor-
tados a 20 de Abril do mesmo ano, passou a partir desta data a per-
ceber os seus proventos como Chefe de Divisão. 

Ora, segundo dados recolhidos junto da Direcção-Geral do 
Orçamento, aquele funcionário recebeu regularmente os seus venci-
mentos desde 20 de Abril até 31 de Maio, pelo que fica provado que 
ocorreram neste período pagamentos indevidos, num total de 
29.833$40, sendo 7.533$40 referentes aos 10 dias do mês de Abril e 
22.300$00 referentes ao mês de Maio. 

Ainda relacionada com a ilegalidade do pagamento da referida 
quantia, os SATC também questionaram o fundamento legal cia in-
vocação do "por urgente conveniência de serviço" baseado na pre-
visão do disposto no artigo 8- do D.L. 46/86, de 26 de Junho, por-
quanto este preceito só é aplicável à nomeação do pessoal dirigente 
dos Municípios e aos casos previstos nas alas a), b) o e) do n° 1 do ci-
tado artigo. 

O Digno Magistrado do Ministério Público, pronunciou-se sobre 
esta questão nos seguintes termos: 

Afigura-se-nos que o responsável agiu negligentemente porque 
nem as " pressões sociais" que se fazem sentir nos Serviços de 
Educação, nem a sua" recente investidura" nas funções, justificam o 
incumprimento dos deveres do cargo que voluntariamente aceitou. 

Este Tribunal aderindo ao douto entendimento do Digno Magis-
trado do M° Publico, conclui com os SATC ser irregular a nomeação 
daquele funcionário por urgente conveniência de serviço, por não se 
terem verificado, no caso em apreço, as circunstâncias previstas no 
art° 8° do mencionado D.L. n°46/86. 

Para o Tribunal do Contas, não está aqui cm causa sindicar as 
razões que levaram a Administração a nomear o referido funcionário 
para o cargo de Chefe de Divisão, mas tão só indagar se a razão invo-
cada para a referida nomeação integra alguma das situações previs-
tas naquele normativo, dado que a nomeação por urgente conveniên-
cia de serviço, é uma providência excepcional que a lei faculta à 
Administração para a solução de casos especiais. É perfuitamente 
admissível que foi na previsão de que tal matéria pudesse vir a sus-
citar alguns equívocos quanto ao seu âmbito do aplicação, que o leg-
islador, no n° 2 do art° 8° do citado decreto-lei, preceituou que a ur-
gente conveniência de serviço deve ser declarada pelo membro do 
Governo competente, tendo tido o cuidado de enumerar taxativa-
mente as seguintes situações em que a mesma pode ser invocada 
peio referido membro do Governo: 

A nomeação de magistrados Judiciais e do Ministério 
Público, das autoridades civis, médicos, enfermeiros, 
professores, recebedores, tesoureiros, escrivães de di-
reito, ajudantes de escrivães, oficiais de diligencias, car-
cereiros e pessoal militarizado das Forças de Segurança 
e Ordem Pública; 

A contratos que prorrogam outros anteriores permitidos por 
lei, desde que as condições sejam as mesmas; 

A contratos não relativos a pessoal de que tenha sido pre-
stada caução não inferior a 5% do seu valor global. 

Resulta assim do exposto que, fora destes casos, não há lugar à 
nomeação por urgente conveniência de serviços, pois que, se o legis-
lador tivesse querido alargar o domínio de aplicação daquele preceito 
a outras nomeações, de certo que tê-lo-ia dito de forma inequívoca. 

E, se o não fez, ficou a Administração vedada de extravasar a pre-
visão contida na referida disposição legal, devendo conformar-se com 
o ali estatuído, em obediência ao princípio da legalidade, pois como é 
sabido, nos dias de hoje, a administração pública está totalmente 
subordinada à lei, constituindo esta o fundamento, o critério e o li-
mite de toda a actividade administrativa. 

Fica, pois, demonstrado que o acto de nomeação acima referido, 
foi ilegal, porque praticado sem que se verificassem as circunstâncias 
e condições previstas no refurido Decreto-Lei n° 46/89. Como é evi-
dente, um acto nestas condições é ineficaz, não produzindo nenhuns 
efeitos, designadamente, os financeiros. E, como os SATC pertinente-
mente absorvam, ainda que a citada nomeação tivesse sido feita no 
âmbito dos casos previstos na supracitada lei, ainda assim o paga-
monto daquelas diferenças era ilegal, pois o mesmo foi efectuado 
antes que o processo de nomeação fosse publicado no B.O. e com a 
menção de que tinha sido visado pelo Tribunal de Contas. Com  
eleito, a fiscalização preventiva deste Tribunal ficaria inteiramente 
despida de sentido se tivesse lugar já depois de iniciada a produção 
de efuit(>s dos contratos a ele submetidos. 

Ora, tem vindo este Tribunal a assumir a posição firme do que os 
actos e contratos geradores de despesas públicas não podem ter 
eficácia retroactiva, mas unicamente a partir da data da sua pub-
licação oficial, salvo se tratar de algum caso em que expressamente a 
própria lei o permita ou a doutrina unanimamente admita. 

Assim sendo, ao atribuir eficácia retroactiva a um acto, quando a 
lei o proíbe, ficou violada não só a legalidade administrativa - artigo 
2°, ai° a) do Decreto- Lei n° 46/89, e porque produziu efeitos antes do 
visto do TC, viola a legalidade financeira, art° 2°, al° b) e art° 7° do 
mesmo diploma. 

2. Irregularidades decorrentes essencialmente de insuficiências 
de organização e de gestão. 

2.1 - Atrasos na disponibilização de verbas destinadas ao paga-
mento aos Adjudicatários das obras com a construção de edifícios es-
colares. 

Observam os SATC que desses atrasos resultou o incumprimento 
do contrato, com o consequente protelamento na entrega do equipa-
mento, e num arrastar do problema com sinais evidentes de prejuízo 
ao Estado, particularmente as suas implicações no início tardio do 
ano lectivo, dado que o objecto do contrato prendia-se com a con-
fecção das carteiras, material indispensável para o funcionamento 
das aulas. 

Pronunciando-se sobre esta questão, os serviços auditados alegam 
que o atraso no pagamento aos referidos adjudicatários se prende 
sobretudo com a demora nos desembolsos das verbas por parte das 
Finanças, que quase sempre alegavam problemas de falta de liquidez 
e que o incumprimento dos contratos se explicava pelo fraco poder fi-
nanceiro das empresas adjudicatórias das obras e fornecimento de 
mobiliários escolares, além doutros factores, designadamente as fre-
quentes rupturas, no mercado nacional, dos stocks do cimento e de 
outros materiais de construção. 

Embora se reconheça que uma boa programação das actividades, 
conjugada com um desembolso atempado das verbas por parte das 
autoridades competentes, pudesse ter evitado os atrasos, para este 
Tribunal trata-se de mera irregularidade que não integra infracção 
financeira, tanto mais que a eles não é estranha a rigidez da oferta 
dos meios financeiros face a uma crescente demanda dos serviços de 
educação, que se assiste no país nestas duas últimas décadas. 

2.2 - Empréstimo de 120.000$00 contraído pelo Ministério junto 
da Oficina Lopes & Filhos, Lda. 

Esta questão está intrinsecamente relacionada com uma pro-
messa feita à DGA por aquela Oficina de que, caso ela saísse vence-
dora do concurso de fornecimento de mobiliário escolar referido 
nestes autos, faria um desconto de 5% do valor total da obra, o que, 
entretanto, não cumpriu. Tendo os SATC constatado que esse de-
sconto não foi incluído no clausulado do contrato, foram os serviços 
auditados ouvidos para esclarecerem as razões que determinaram 
essa não inclusão, tendo-se obtido a informação de que, com a ex-
clusão dos descontos, pretendia-se com isso tirar maior proveito dos 
recursos postos à sua disposição, tendo em conta a penúria dos equi-
pamentos escolares e a insuficiência dos recursos previstos no 
orçamento de funcionamento e de investimentos para o ano de 1991 
do Ministério da Educação. 

Pode-se, até certo ponto, compreender os motivos que determina-
ram a exclusão daqueles descontos do clausulado do contrato, se ti-
vermos cm conta, por um lado, as insuficiências das dotações 
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orçamentais a que todos os serviços públicos nacionais estão sujeitos, 
por outro, as gritantes carências em equipamentos escolares com que 
ainda se debato o nosso sistema escolar, especialmente dos estabelec-
imentos implantados nos meios rurais, apesar do grande esforço de-
senvolvido nos últimos anos no sentido de dotar as escolas do País 
com melhores equipamentos no âmbito do projecto da Refirma do 
Ensino. 

Todavia, não pode este Tribunal deixar de chamar a especial 
atenção não só dos serviços auditados, como dos restantes organis-
mos sujeitos à sua jurisdição, que a aceitação de descontos nos con-
tratos de obras sujeitas a concursos públicos ci prática que, além de 
ilegal, falseia as regras do concorrência, porque desrespeitadora do 
princípio da igualdade dos concorrentes. Com  el'ito, decorre deste 
princípio que é necessário que a todos e cada um dos concorrentes 
devem ser concedidas iguais oportunidades de demonstrarem ao 
longo do processo de concurso, a sua capacidade para poderem ver as 
respectivas propostas seleccionadas. Cabe notar que, no caso cri> 
apreço, além da violação do referido principio, a adopção dessa 
prática poderá eventualmente pôr em causa a credibilidade que o 
País goza junto dos seus parceiros internacionais no que concerne à 
gestão da ajuda internacional. 

Recomenda-se, pois, ao serviço auditado, e isso é também exten-
sivo a todos os serviços sujeitos à jurisdição deste Tribunal, que se 
abstenha no futuro de aceitar dos concorrentes promessas de descon-
tos fora do quadro normal que são os contratos, o que aliás é inad-
missível, na medida em que num processo de licitação é a própria 
concorrência que selecciona a proposta mais vantajosa para o Es-
tado. 

2.3 - Insuficiências de controlo na execução orçamental e defi-
ciente organização dos arquivos. 

Nas suas alegações de fs. 122 e 123, apontam os serviços audita-
dos uma série de motivos que ocasionaram tais irregularidades, no-
meadamente a mobilidade constante de funcionários, alguns com 
pouca prática administrativa, de que resultaram erros de cálculo, ra-
suras ou emendas; a redução do montante das transferências de ver-
bas; o indeferimento de pedidos de transferência de verbas; de-
voluções de requisições que coincidem com o congelamento de 
algumas rubricas. 

Dada a importância de que se reveste o controlo interno em qual-
quer organização, este Tribunal perfilha as pertinentes observações 
da equipa auditora no que se refere ao deficiente estado de controlo 
orçamental no serviço auditado. 

Como os factos relatados abundantemente comprovam, esse con-
trolo não existe ou é insuficiente na Direcção-Geral auditada, onde, 
por ser um serviço que movimenta avultados fundos afuctos a projec-
tos de educação, esse controlo assume importância acrescida. 

É que o controlo interno é, de acordo com os princípios de conta-
bilidade universalmente aceitos, elemento essencial a uma boa 
gestão, em especial de dinheiros públicos, onde o rigor, a transparên-
cia, a utilização racional e parcimoniosa dos meios disponíveis, quase 
sempre escassos, exigem o permanente conhecimento e controlo dos 
seus montantes, da sua origem e da afectação que se lhes dá. 

Contudo, não deixa este Tribunal de reconhecer que as anomalias 
apontadas devem-se mais a deficiências do organização geral do 
serviço auditado, as quais, na medida em que não ocultem irregulari-
dades financeiras graves, não comportam normalmente matéria que 
integram responsabilidade financeira. 

2.4 - Origem e aplicação dos fundos disponíveis na Conta 
Bancária, aberta no Banco de Cabo Verde, em nome da Secretaria-
Geral do ex-M.E.D. 

Da análise feita pelos SATC se verifica que, embora algumas op-
erações feitas através dessa conta não tivessem seguido o procedi-
mento normal de realização de despesas públicas, não resultam dos 
autos que tivessem sido realizadas operações financeiras com intui-
tos fraudulentos nem tão pouco se vislumbram prejuízos para o Es-
tudo na utilização dos fundos disponíveis na refurida conta. 

Assim, recomenda-se ao Ministério da Educação que, sendo a sua 
Secretaria-Geral um serviço simples, todas as operações relativas a 
despesas públicas devem sempre processar-se através da Direcção-
Geral do Orçamento, com vista a respeitar-se o princípio básico da 
unidade de tesouraria, devendo nela dar entrada as reposições de 
fundos pagos em escesso, não podendo os mesmos servir em caso al-
gum para cobertura do despesas, o que violaria a regra da não Con-
signação das receitas. 

Pelos fundamentos expostos, acordam os Juízos do TC, em con-
cordância com a douta promoção do Digno Magistrado do M° Público, 
em: 

a) Dar por realizada esta auditoria, por ela ter cumprido os ob-
jectivos que a determinaram - análise da legalidade e 
regularidade da execução orçamental e aspectos gerais 
da organização e de funcionamento do serviço auditado; 

á) Adoptar as recomendações constantes do ponto II deste 
acórdão, as quais deverão ser tidas em conta pelos 
serviços centrais e desconcentrados do Ministério da 
Educação e dos Desportos, particularmente, a sua Di-
recção-Geral da Administração, o serviço ora auditado; 

cj Enviar cópias deste acórdão e do relatório à SEx8  o Ministro 
da Educação, Ciência e Cultura, enquanto responsável 
pelo departamento governamental da educação e ao 
próprio serviço auditado; 

d) Levar em consideração o teor do presente Acórdão na futura 
emissão do parecer sobre a Conta Geral do Estado. 

Publique-se no B.O., nos termos do art5 4Ø9  n52, da Lei a5  84/W! 
93, de 26 de Julho. 

Tribunal de Contas, na Pr-aia, 9 de Maio de 1996. - Manuel Del-
gado, (Relator), Anilclo ?viarlins e Daniel Barros 

ACORDÃO N5  32/95 

Processo n5  27-P/CG/93. 

1. Procede-se a julgamento no Tribunal de Contas da conta de ge-
rência do INSTITUTO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAI'vWNTO 
PROFISSIONAL EXTRA-ESCOLAR (IFAP) relativa ao período de li 
/1 a 31/12/92, da responsabilidade da Si-' MARIA RAQUEL LIMA, na 
qualidade de Presidente desse Instituto durante o mencionado 
período. 

A conta foi apresentada em conformidade com as instruções do 
Tribunal de Contas (TC) relativas à organização e apresentação de 
contas de gerência pelos institutos públicos, publicadas no 39  suple-
mento ao Boletim Oficial n5  7 do 19/2/92. Mostra-se instruída com os 
documentos necessários ao seu julgamento, tendo os Serviços de 
Apoio ao Tribunal cio Contas (SATC) efectuado a sua conferência e li-
quidação, constando os resultados da gerência do seguinte ajusta-
mento: 

DÉBrro 

- Saldo da gerência anterior 1.303.314$80; 

- Recebido na gerência 15.734.519$00; 

- Descontos ekmctuados 300.391$00; 

- Total 17.338.224$80. 

CRÉDITO 

- Saído na gerência 14.600.343$20; 

- Saldo do encerramento 2.314.250$00; 

- Descontos entregues 300.391$00; 

- Total .17.338.224880. 

Citada a responsável pela gerência, a mesma apresentou as suas 
alegações e juntou documentos que vão ser tomados era consideração. 

Foi o processo com vista ao Digno Magistrado do Ministério 
Público junto deste Tribunal que apresentou as suas doutas apre-
ciações constantes de fs. 21 v5  a 23. 

Em seguiria fbram obtidos os vistos legais dos Conselheiros 
Adjuntos, encontrando-se pois o processo em condições de ser jul-
gado. 

II. Verificam-se os pressupostos processuais pertinentes, cabendo 
apreciar e decidir, nada havendo que impeça o conhecimento de 
monto. 
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Os SATC apontam algumas irregularidades a saber: apre-
sentação da conta fora do prazo fixado pela lei, atribuição de 
50.000$00 ao Sr. Mário A. Couto de Matos para aquisição de peças 
para viaturas do IFAP sem os documentos justificativos e ainda 
prendas de Natal atribuídas aos filhos de funcionários cio Instituto 
no montante de 33.000$00. 

Nas suas alegações refere a responsável pela gerência que a apre-
sentação tardia da conta de gerência se deveu à demora por parte da 
Imprensa Nacional em colocar à venda os modelos de apresentação 
das contas o às dificuldades encontradas no seu preenchimento. Jun-
tou os documentos respeitantes à compra das peças em causa que 
não acompanharam a apresentação da conta e esclareceu que o mon-
tante á de 46.121$00 (ECV). Quanto à despesa com a atribuição das 
prendas de Natal aos filhos dos funcionários do IFAP, afirma que foi 
tirada da verba de Venda de Bens e Serviços que se refere ao alu-
guer de salas e equipamentos de formação, à organização e gestão 
dos cursos solicitados por terceiros e que sendo receitas arrecadadas 
com o esforço de todos, "achamos de justiça estimular o pessoal, 
ainda que simbolicamente, oferecendo uma prenda aos filhos pelo 
Natal". 

Por seu turno, o Representante do M° Público teceu doutas con-
siderações a respeito das questões suscitadas. Admite que os escla-
recimentos prestados pela responsável sejam de molde a justificar a 
apresentação da conta além do prazo fixado por lei e a demonstrar a 
licitude financeira da despesa com a aquisição de peças para viatu-
ras, questionando, todavia, se os motivos que concretamente deter-
minaram a atribuição de prendas pelo Natal aos filhos das fun-
cionários do IFAP justificam o dispêndio dos 33.000$00. 

Sublinha esse Digno Magistrado que, apresentando a responsa-
bilidade financeira analogias com a responsabilidade civil contra-
tual, caberia à responsável pela gerência provar que agiu sem culpa 
máxime indicando a lei permissiva da realização da despesa em 
causa. E acresce que pelo facto de o receita arrecadada sei' própria 
de uma instituição não legitima que ela seja utilizada em qualquer 
despesa que nela ocorra; apenas permite presumir que na feita de 
uma norma que directamente regule a sua afectação, que pode sei-
utilizada o fins directamente relacionados cora o seu objecto. Tam-
bém não justifica o despesa o facto de ter havido na arrecadação da 
receita utilizada iniciativa dos gestores e o concurso de todos os fim n-
cionários, porquanto a retribuição pelos serviços prestados resulta do 
respectivo estatuto remuneratório, sob pena de enriquecimento sem 
causo. Posto isto conclui pela ilicitude da despesa em causa. No cri-
tanto, entende que os motivos avançados pela responsável permitem 
chegar à conclusão de que a mesma agiu sem consciência da ilicitudu 
o que indicia que agiu sem dolo, pelo que, em seu entender, a irregu-
laridade é relevável, nos termos do ar't° 37' da Lei ri" 84/IV/93, de 12 
de Julho. 

O Tribunal entende como justificativas as razões apontadas 
pela responsável pela gerência quanto ao atraso na apresentação da 
conta a julgamento, designadamente a deniora da Imprensa Na-
cional em colocar à venda os respectivos modelos, o que inclusive é 
do conhecimento do próprio Tribunal. Quanto à compra das peças 
uma vez apresentados os necessários documentos comprovativos, vê-
se que não ocorre qualquer irregularidade. 

Importa, na verdade, apreciar o bem fundado das alegações cia 
responsável pela gerência quanto à compra c1 rs prendas de Natal aos 
filhos dos funcionários do IFAP, no valor de 33.00000. 

3.1. O Tribunal de Contas tem insistentemente chamado à 
atenção da Administração Pública e das autoridades em geral para a 
necessidade de se respeitar um dos impor-tantos princípios do Direito 
Financeiro (ramo do Direito que disciplina a actividade financeira 
pública, ou seja, a actividade consistente na obtenção de receitas e 
na realização de despesas cora vista à sotisfàção de necessidades 
públicas) que á o princípio da legalidade. No que à realização de de-
spesas públicas concerne, este princípio, com acolhimento expresso 
na lei, significa que não pode realizar-se nenhuma despesa que não 
esteja previamente autorizada por uma determinada norma jurídica 
e que havendo norma permissivo rr montante a dispender não pode 
ultrapassar o orçamentado - tipicidade quantitativa da despesa 
pública (vd. ai-t' 14°, ris. 1 e 2, cia Lei o' 51/11185, de 10 de Janeiro, ao 
tempo em vigor, o art° 181, ris. 1 e 2, de 29 de Novembro, actual-
mente em vigor). 

A realização de uma despesa sem lei prévia por-missiva consub-
stancia um acto financeiramente ilícito por gerar uni poganierito in-
devido, contrário ao direito positivo, o que constitui uma das fontes 
da obrigação de reposição da quantia desviada da sua afectação legal  

ou cuja utilizada tenha sido de forma irregular, nos termos do art5 7, 

n5  1, do D.L. n5  33/89. Nisto consiste pois o elemento objectivo da re-
sponsabilidade li narceira reintegratória. 

3.2. A responsabilidade financeira é sempre um misto de reinte-
gração dos fundos desviados ou não utilizados de acordo com a lei e 
de sancionamento de condutas que o legislador entende dignas de 
sanção. Nas palavras do Prof. Sousa Franco tratar-se-á de uma re-
sponsabilidade "distinta" das responsabilidade civil, criminal ou dis-
ciplinar, "designadamente pelo carácter misto (punitivo e reinteg-
ratório) e pelo facto de se referir ao valor dos fundos que foram 
colocados em 1-isco ROlO acto praticado ou que deste foram objecto" (ia 
"Manual de Finanças Públicas e Direito Financeiro", págs. 898 e 
899). Ela pode ser essencialmente reintegratória ou essencialmente 
sanciorratória, consoante a predominância da reposição ou da sanção. 
E é sempre exigível a alguém que, por virtude de uma relação 
jurídica de emprego ou outra ou de uma situação de facto tinha o es-
pecial devei' de velar pela cor-recta utilização dos bens públicos, "es-
tava especialmente obrigado a cumprir determinações legais que dis-
ciplinam (IS gastos públicos" (vd. Drs. Lídio Magalhães e José 
Tavares in 'Tribunal de Contas - Legislação anotada, pág5  136). Esta 
a razão pela qual a responsabilidade financeira assume analogias 
com a responsabilidade civil contratual. E aí na verdade cabe ao de-
vedor demonstrar que a feita de cumprimento ou o cumprimento de-
feituoso da obrigação não procede de culpa sua (ar-t° 799' do Cód. 
Civil), existindo, pois, a inversão do ónus da prova da inexistência de 
culpa por pai-te do devedor da obrigação. 

Na responsabilidade financeira, mesmo na essencial mente rein-
tc'gratóm'ia, cootrariamente ao que acontece na responsabilidade civil, 
não é de se admitir que exista verdadeiramente uma inversão do 
ónus cia prova que faria recair sobre o responsável financeiro o ónus 
de demonstrar que agiu sem culpa. Caso recaísse tal ónus sobre o re-
sponsável financeiro e este não demonstrasse a inexistência de culpa 
da sua pai-te e subsistindo dúvidas a tal respeito o tribunal finan-
ceiro ter-ia que concluir pela verificação do elemento subjectivo da re-
sponsabilidade financeira, por-tanto contra o responsável pela gerên-
cia sobre quem recairia esse ónus. 

Em primeiro lugar, por-que a responsabilidade financeira assume 
sempre urna feição sancionatór'ia mesmo quando ela é essencial-
mente rei ntegr'atória. E levando em consideração o direito sancio-
natório dogniaticamente mais elaborado que é o direito penal todos 
os elc'rneritos da infracção financeira devem estar provados, incluindo 
a culpo, que não pode ser- presumida, para que haja a correspondente 
responsabilidade financeira, é necessário que ambos elementos da re-
sponsabilidade - o objectivo e o subjectivo - têm que estar demonstra-
dos, 

Em segundo lugar, no processo civil o princípio basilar que o gal-
vaniza é o do dispositivo ou princípio da disponibilidade pelas partes 
(vd. noriieodaniento ar'ts. 3°, 264v, n° 1, 660, n5  2, 6619, n9  1, e 6649  do 
Cód. Pr. Civil). No processo financeiro, pelo contrário, um dos 
princípios básicos que o 01)1-teia é o do inquisitório dispondo o tribu 
nal financeiro de amplos podei-es de investigação e instrução proces-
sual (vd. arts. 1,5% ris. 2 e 4, da Lei n° 84/IV/93, fiS  do D.L. a5  33/89, 
110  do DL. n°46/89 e 18°c 56° do Regimento do TC). "O princípio dis-
positivo é aquele segundo ri qual a vontade relevante e decisiva no 
processo é a das partes - cabe a estas o "dominium litis". O princípio 
inquisitório é aquele segundo o qual a vontade relevante e decisiva 
no processo é a do juiz' - Prol', Castro Mendes, in "Direito Processual 
Civil", vol. 1, pág° 209. 

Naturalmente que é o responsável financeiro quem directamente 
beneficia da demonstração da inexistência de culpa da sua parte, 
Lendo pois imitem-esse em alegar e demonstrar a inexistência desse ele-
mento da responsabilidade financeira. Mas cabe também ao tribunal 
finmimiceir'o averiguar e apurar qual o nexo de imputação do facto ao 
responsável financeiro dispondo para tanto de amplos poderes in-
quisitórios. 

A responsável pela gerência não procurou averiguar da legalidade 
da despesa, enquanto Presidente do Instituto e responsável pela sua 
gestão financeira violando assim o dever de diligência que lhe cabia 
observar. Tanto mais que se tem, no seio da nossa Administração 
Pública ri ideio de que a lei cm geral não admito tais desposas - 

subsídio de Natal ou 139  mês - no âmbito do sector público adminis-
trativo, salvo nos casos em que á aplicável ao pessoal o regime do di-
r'eito privado e de o contrato respectivo conferir tal direito ao contra-
tado. Recorde-se que só muito recentemente a Lei n° 102/IV/93 veio 
admitir expressamente a aplicação do regime jurídico do contrato in-
dividual de trabalho ao pessoal da Administração Pública em regime 
de emprego. 
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Como afirma o Prof. Galvão Tol]es a culpa (em sentido amplo) "é 
a imputação de um acto ilícito ao seu autor, traduzida no juízo se-
gundo o qual este devia ter-se abstido desse acto' (in "Direito das 
Obrigações", pág° 324). Na acepção estrita, prossegue o mesmo Pro-
fessor, cabem na culpa "as modalidades do nexo de imputação do 
acto ilícito ao agente em que não há previsão ou aceitação do resul-
tado antijurídico. Ou o agente nem sequer prevê esse resultado; ou 
prevê-o como possível mas sem que isso signifique aceitá-lo, aderir a 
ele, convicto como está de que não se efectivará. Mesmo assim, o acto 
ilícito é-lhe imputável porque elo deveria ter procedido por forma a 
evitá-lo, usando da diligência adequada. Faltando embora previsão 
ou aceitação do resultado antijuridico, existe contudo omissão do 
dever de diligência exigível. Nossa omissão consiste a culpa" (ibidem, 
págs. 327 e 328). 

3.3. A circunstância de determinada receita constituir receita 
própria do serviço que a arrecada, como bem salienta o Digno Magis-
trado do Ministério Público, não significa que possa ser utilizada 
sem observância das normas legais pertinentes. Se assim fosse have-
ria concerteza uma situação de caos no âmbito das finanças públicas 
pois cada serviço que dispusesse do receitas próprias poderia utilizá-
las do modo absolutamente arbitrário. 

Quando a lei permite a arrecadação de determinada receita e a 
sua não transferência para o Tesouro Público é pura a simplesmente 
para admitir uma excepção ao princípio da não consignação da re-
ceita. Segundo este principio "não pode afectar-se o produto de quais-
quer receitas à cobertura de determinadas despesas", exceptuando-
se designadamente os casos de autonomia financeira (vd. art° 4° da 
Lei n° 51/11/85 e art° 69  da Lei n° 86/IV/93). Se a lei confere ao serviço 
arrecadador da receita o poder do a utilizar para a prossecução dos 
fins postos por lei a seu cargo, o que integra a medida da sua capaci-
dade financeira em relação ao Estado, mais exactamente em relação 
à administração financeira do Estado, é porque não podo o mesmo 
serviço utilizar essa receita senão para a prossecução dessas atri-
buições, salvo se a própria lei o permitir. Trata-se, na verdade, cia 
natural limitação da capacidade das pessoas colectivas públicas que 
abrange apenas "os direitos e obrigações necessários ou convenientes 
à prossecução dos seus fins", nos termos do ai-t° 160, n° 1, do Cód. 
Civil. 

Quanto a esforços feitos pelo pessoal ao serviço do lFAP, como 
alude a responsável, é de se presumir que os mesmos estejam abran-
gidos pela retribuição prevista na lei. 

Tendo cm atenção objectivos de prevenção não nos parece acon-
selhável relevar a responsabilidade financeira em caso de atribuição 
de brinquedos a filhos do -funcionários enquanto o legislador não o 
admitir expressamente. Se é certo que em caso de mera culpa a lei 
faculta ao TC a faculdade de relevar a responsabilidade financeira, 
tal porém não é automático, pois é necessário que ocorram razões 
justificativas. "Verificado o pressuposto legal da existência do mora 
culpa, o Tribunal pode, em seu prudente arbítrio, optar fundamon-
tadamente pela relevação ou pela redução da responsabilidade finan-
ceira. Todavia, afigura-se-nos que não é imperativa a rolevação (ou 
redução) sempre que se verifique aquele pressuposto legal, devendo 
ocorrer razões justificativas que o tribunal terá de mencionar no 
acórdão" - "Legislação das Finanças Públicas Anotada", J. Alves Cai'-
doso e M. Simas Santos, pág° 55. Tendo em atenção que as razões 
apontadas pela responsável financeiro não são do molde a habilitar o 
tribunal financeiro a relevar a responsabilidade financeira o conside-
rando ainda os objectivos de prevenir que despesas sem lei prévia 
permissiva continuem a ter lugar no seio da Administração Pública é 
de se ordenar a reposição da quantia cm causa na sua totalidade, 
nos termos do ai-t' 79,  n° 1, do D. L. a° 33/89. 

III. Pelos fundamentos expostos, acordam os Juízos deste Tribu-
nal em: 

Condenar a responsável pela gerência de 1992, Sra. Maria 
Raquel Lima, enquanto Presidente do INSTITUTO DE 
FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO PROFIS-
SIONAL EXTRA-ESCOLAR a repor nos cofres do 
mesmo a quantia de 33.000$00 pelo pagamento inde-
vido supra referido, nos termos dos arts. 72,  n° 1, do 
D.L. 33/89 e 10°, a° 1, ai° c.) da Lei n° 8411V/93; 

Conceder à responsável pela gerência o prazo razoável de 
sessenta dias para efectuar a referida reposição e apre-
sentar aos presentes autos documento comprovativo, 
após o que o Tribunal se pronunciará sobre a sua 
quitação.  

Emolumentos: 26.748$68 (ai-L' 7° do D.L. n° 52/89). 

Registe e notifique, incluindo a responsável pela gerência. 

Publique-se no Boletim Oficial, nos termos dos arts. 48°, a2  2, da 
Lei n°  84/IV/93 e 57, n°  2, do Regimento do TC, após o sou trânsito 
em julgado. 

Praia, aos 26 de Outubro de 1995. - (Relator), Anildo Martins, 
Daniel Barros e Manuel Delgado. 

pp 

CONSELHO SUPERIOR 
DA MAGISTRATURA 

Secretaria 

Deleberação do Conselho Superior da Magistratura: 

Do 10 de Fevereiro de 1997: 

Transforindo o Juiz adjunto do 1° classe do quadro da Magistratura 
Judicial, escalão A - íncliciária 121, Sr. José Maria Ramos, ora co-
locado no Tribunal da Comarca de 2° classe de S. Nicolau, na 
mesma situação o categoria, para o Tribunal da Comarca de 3° 
classe do Paúl, ao abrigo do disposto no artigo 65°, n° 1, alínea a) 
da Lei n° 135/IV/95, de 28 de Agosto de 1995, e de conformidade 
com a deliberação do Conselho Superior da Magistratura, tomada 
da sua reunião do dia 10 de Fevereiro corrente, devendo, por ur-
gente conveniência do serviço, iniciar funções imediatamente, in-
dependentemente de qualquer outra formalidade legal. 

Praia, 10 de Fevereiro de 1997.—O Presidente, (AS) ÓscarAlex-

andi'e Silu a Comes. 

Está conformo o original. 

Secretaria do Conselho Superior da Magistratura, na Praia, 10 de 
Fevereiro de 1997. - O Secretário, Fernando Jorge Andrade Cardoso. 

op 

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

Conselho Superior do Ministério Público 
Deliberação do Conselho Superior do Ministério Público: 

Do 11 de Fevereiro de 1997: 

Belarmino António Feri-eira Lucas, Procurador da República de 35 

classe do nomeação definitiva, com colocação na Comarca de 1° 
Classe de S. Vicente, exonerado a seu pedido do referido cargo, 
nos termos do disposto nos artigos 289, n° 1, alínea d) da Lei n° 
102/IV/93, do 31 de Dezembro, o 189, n° 3 alínea a) do Estatuto do 
Ministério Público, aprovado pela Lei a° 1361IV/95, de 3 de Julho, 
com efeitos a partir de 1 de Março do corrente ano. 

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, na Praia, 
11 do Fevereiro de 1997. - O Secretário, José Luis Varela Marques. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

o 
MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

DESPACHO N° 4/PC/97 

Convindo tornar mais célere os processos de aprovação de projectos 
do arquitectura e de licenciamento de obras particulares, nos ter-
mos do n° 1 do artigo 1019, conjugado com o artigo 98°, a° 1, alínea 

mi), ambos da Lei a° 13411V/95, do 3 de Julho, delego no Vereador 
Luis Filipe Tavares, responsável pelo pelouro de Urbanismo, Or-
denamento do Território e Desenvolvimento Local. 
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Competência para aprovar projectos de arquitectura re1rcntes pontes de luz ou projecto do electricidade, a contar da 
a obras particulares; data da emissão do certificado de viabilidade ur- 

No exercício da competência delegada, fica o Vereador autori- 
banística; 

zado a constituir a equipa permanente de aprovação de projectos, b) Seis meses para início das construções, a contar da data da 
composta por técnicos em serviço neste Município; emissão do alvará de licença de construção; 

3. Fica revogada a parte do despacho n5  4/PC/96, de 13 do Fever-
eiro, referente à competência, ora delegada na Vereador Luís Filipe 
Tavares. 

Publique-se. 

Paços do Concelho da Praia, 10 de Fevereiro de 1997. - O Presi-
dente, Jacinto Abreu dos Santos. 

EDITAL N"5/97 

Jacinto Abreu dos Santos, Presidente da Câmara Municipal da 
Praia. 

Faço público, nos termos do disposto no artigo 144 e 145' da Lei 
ng 134/IV/95, de 3 de Julho, conjugado com os dispositivos legais do 
Diploma-Legislativo n5  1720, de 17 de Agosto de 1970, vigente, se 
acha aberto pelo prazo de vinte (20) dias a contar a partir da pu-
blicação deste Edital um concurso para venda em hasta pública dos 
lotes de terrenos situadas nas zonas de Quebra Canela, Palmarejo, 
São Filipe e Achada Santo António e, destinados a construção de co-
mércios e habilitação e constantes dos respectivos planos de urba-
nização das referidas zonas. 

As condições da venda em hasta pública dos terrenos cm causa 
são as seguintes: 

Vinte e quatro meses para conclusão dos trabalhos de edi-
ficação, a contar da data do inicio das construções; 

d) A falta de apresentação de projecto no prazo acima indi-
cado, bem como o não inicio da construção no prazo 
acima indicado, implica a anulação da concessão e o ter-
rena reverterá imediatamente para posse do Município; 

Os terrenos não poderão ser transaccionados antes de exe-
cutada a obra e após a conclusão do prédio, sem nele 
laborar pelo menos durante cinco anos; 

Não é permitido a cada indivíduo adquirir por si ou por in-
terposta pessoa, mais do que um lote de terreno, ficando 
abrangidos por esta limitação aqueles que anterior-
mente tenham comprado e leu aforado terreno para o 
mesmo fim na citada zona; 

g Atendendo a constante procura de terrenos para construção 
urbana a Câmara decidiu fixar como base de licitação o 
disposto no quadro em anexo; 

/i) A Câmara reserva-se o direito de não fazer a adjudicação 
qualquer que seja o preço oferecido; 

i) A Praça, será realizada no dia 27 do corrente no Edificio da 
Câmara Municipal sito na Praça Alexandre de Albu-
querque pela 9h00 horas. 

a) Quatro meses para apresentação do projecto de arquitec- E para constar de fez este e outros de igual teor, que serão afixa- 
tura, cálculo de estabilidade, projecto hidro-sanitário, dos nos lugares públicos de costume e publicados no Boletim Oficial. 

Localização Uso Àrea N5  piso Sect Subz Quart Lote Base licitação 

Quebra Canela com/act 153m2 RJC - - - 09 788478$00 
11 147m2. RJC - - - 11 758478$00 

Palmarejo Habitaç. 200m2 RJC+1 H2 03 09 019 614284$00 

200m2 RJC+1 H2 03 07 018 593919$00 

305,7 RJC+1 H3 03 03 026 980509$00 

São Filipe Hab/com. 128m2 RJC+1 - 02 10 026 441691$00 

200m2 RJC+1 - 02 06 010 602512$00 

Habitaç. 128m2 RJC+1 - 02 02 006 328138$00 

128m2 RJC+1 - 02 02 011 328138$00 

com/ind. 378m2 RJC+1 - 03 09 041 1 193 286$00 

Hab/com. 490m2 RJC+2 - 02 017 1699634$00 

A. St5  António Habitaç. 250m2 RJC+1 - 01 02 010 1 160 200$00 

Paços do Concelho da Praia, 5 de Fevereiro de 1997.—O Presidente, Jacinto Abreu dos Santos. 

EDITAL N°6/97 

Nos termos da alínea b) do número um do artigo W da Lei n5  85/IV/ 

/93 de 16 de Julho, a Câmara Municipal ia Praia faz sabor que 

aprovou na sua reunião ordinária do dia 21 de Janeiro do ano 

em curso, a deliberação que abaixa em anexo relativa à elab-

oração do Plano Urbanístico Detalhado da Orla Marítima da 

Praia: 

DELIBERAÇÃO 

1 - Determinar que a Direcção Municipal de Urbanismo e o Gab-

inete do Plano de Salvaguarda do Plateau elaborem o Plano Ur-

banístico Detalhado da Orla Marítima da Praia, que compreende a 

zona que vai da Praia Negra ao Farol de Maria Pia. Uma proposta 

preliminar do PUD deverá ser apresentada à Câmara dentro de três 

meses, a contar da data da aprovação da presente deliberação. 

2 - O referido Plano será elaborado tendo como objectivo funda-
mental o desenvolvimento de um espaço com funções essencialmente 
culturais, desportivas, turísticas e de serviço, conforme as direc-
trizes estabelecidas pelo Gabinete do Plano Director Municipal e o 
despacho do Senhor Presidente da Câmara de 16 de Outubro de 
1996, recaído sobre a proposta de trabalho apresentada pela Divisão 
de Planeamento e Projectos da Direcção Municipal de Urbanismo. 

b) Para garantir maior eficiência na elaboração deste Plano 
Urbanístico, que terá seguramente uma importância 
estratégica para o desenvolvimento da Cidade e do Con-
celho da Praia, fica autorizado o Vereador do Pelouro 
de Urbanismo, Ordenamento do Território e Desenvol-
vimento Local, proceder à proceder à imobilização de 
todos os recursos necessários para a sua realização. 

Paços do Concelho da Praia, 10 de Fevereiro de 1997. - O Verea-
dor com competências delegadas, Luís Filipe Lopes Tavares. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


